
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.816 - RN (2015/0140468-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSE DE SALES 
ADVOGADO : ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA 

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. EX-FERROVIÁRIOS. 
APOSENTAÇÃO PELA CBTU. EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS COM 
A REMUNERAÇÃO DO PESSOAL EM ATIVIDADE. 
1. As recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 
apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. 
Assim, é inviável o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice 
da Súmula 284/STF.
2. O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 1.211.676/RN, 
relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos Recursos Repetitivos, no 
sentido de que o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos 
ex-ferroviários admitidos na Rede Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o 
direito à complementação de pensão, de acordo com as disposições do art. 2º, 
parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a permanente 
igualdade de valores entre ativos e inativos.
3. Dessa forma, a união deverá complementar os valores pagos pelo INSS, de 
acordo com a legislação previdenciária vigente à época da instituição do 
benefício, assegurando a percepção pelos pensionistas dos valores equivalentes 
ao recebido pelos ferroviários na ativa. Não há falar em retroação de lei mais 
benéfica, mas tão somente na sua aplicação imediata, em respeito à manutenção 
da isonomia entre os benefícios. 
4. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e, nessa parte, não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte dos recursos e, nessa parte, negou-lhes provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.816 - RN (2015/0140468-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : JOSE DE SALES 
ADVOGADO : ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recursos Especiais interpostos, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região assim ementado (fls.  

146-147, e-STJ): 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA DE EX-FERROVIÁRIO. APOSENTAÇÃO PELA 
CBTU. EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS À REMUNERAÇÃO DO 
PESSOAL EM ATIVIDADE. LEIS 8.186/91 E 10.478/2002. 
POSSIBILIDADE.

1. A Lei n° 8.186/91 garantiu aos ferroviários, admitidos na 
RFFSA até 31.10.1969, a complementação da aposentadoria paga na forma da 
Lei Orgânica da Previdência Social (LOPS), sendo ela constituída pela diferença 
entre o valor da aposentadoria paga pelo INSS e o da remuneração do cargo 
correspondente ao do pessoal em atividade na RFFSA e suas subsidiárias, com a 
respectiva gratificação adicional por tempo de serviço, tendo sido assegurada a 
igualdade entre os ferroviários inativos e ativos (arts. Io ao 5o).

2. A Lei n° 10.478/2002 estendeu aos ferroviários, admitidos pela 
RFFSA até 21.05.1991, o direito à complementação de aposentadoria na forma 
do disposto na Lei n° 8.186/91.

3. A CBTU foi criada a partir da junção da Empresa de 
Engenharia Ferroviária S.A (ENGEFER) com a Diretoria de Transportes 
Metropolitanos (DTM) da RFFSA, constituindo-se como empresa subsidiária da 
RFFSA, em fevereiro de 1984. Pouco menos de dez anos depois, a CBTU perde 
a natureza jurídica de subsidiária da RFFSA, constituindo-se em empresa 
diretamente ligada ao Ministério dos Transportes, em função da transferência do 
controle acionário da RFFSA à União. A partir de janeiro de 2003, em função de 
remodelação ministerial, a CBTU foi vinculada ao Ministério das Cidades.

4. O autor ingressou na RFFSA em 1988 (ou seja, anteriormente a 
21.05.1991), aposentando-se em 1996, na condição de artífice mecânico da 
CBTU, de modo que é beneficiário desse conjunto normativo de equiparação 
entre os proventos dos inativos (ex-ferroviários) e as remunerações dos 
ferroviários em atividade, com observância da equivalência de cargos. Como o 
autor se aposentou na condição de ferroviário da CBTU, é inequívoco que tem 
direito, por força das Leis n° 8.186/91 e n° 10.478/2002, à complementação dos 
seus proventos de aposentado com aplicação da tabela salarial substanciada nos 
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Planos de Cargos da CBTU, não sendo o caso de se parametrizar pela tabela 
salarial da VALEC, sucessora da extinta RFFSA, já que o autor não se aposentou 
pela VALEC - devendo-se concluir pela inaplicabilidade, ao caso, da regra do art. 
118, parágrafo Io, da Lei n° 10.233/2001, com a redação da Lei n° 11.483/2007, 
sob pena de não se realizar a regra da paridade.

5. O ferroviário inativo não tem direito a paridade absoluta de 
remuneração, devendo-se desconsiderar as parcelas sobressalário, verbas de 
natureza transitória, indenizatória ou pessoal (AC 08021346320134058300, 
Desembargador Federal Francisco Cavalcanti, TRF5 - Primeira Turma).

6. Condena-se a União a pagar ao autor as parcelas vencidas e 
vincendas referentes à complementação de aposentadoria, conforme a Lei n.° 
8.186/1991, correspondente à diferença entre o valor efetivamente recebido pelo 
demandante a título de aposentadoria, e o valor que deveria receber, se lhe 
fossem estendidos, como de direito, as atualizações e aumentos efetivamente 
aplicados nos Planos de Cargos e Salários aos funcionários em atividade na 
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, do mesmo cargo e nível em 
que se aposentou o autor, excluídas as parcelas sobressalário, verbas de natureza 
transitória, indenizatória ou pessoal, e respeitada a prescrição qüinqüenal; valor a 
ser estimado em fase de liquidação.

7. Incidência de juros de mora pela taxa aplicada à caderneta de 
poupança (0,5% ao mês), a partir da Lei n° 11.960/09.

8. A correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5o da Lei 11.960/09 (ADI n° 4.357-DF e ADI 
n° 4.425-DF), deverá ser calculada pelo índice que melhor reflita a inflação 
acumulada do período (REsp 1.270.439/PR, julgado sob a sistemática dos 
recursos repetitivos), a ser identificado na fase de execução.

9. Honorários fixados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), pro rata.
10. Remessa oficial e apelações parcialmente providas.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 208-214, e-STJ).

As partes recorrentes alegam violação dos arts. 3º, 267, VI, 301, X, e 535, II, 

do CPC; dos arts. 1º, 2º e 5º da Lei 8.186/1991; dos arts. 17, § 2º, 26 e 118 da Lei 

11.483/1937; dos arts. 1º, 3º, 4º e 9º da Lei 8.693/1993 e do art. 118 da Lei 10.233/2001. 

Afirmam que o acórdão é omisso, porquanto deixou de apreciar diversas questões de direito 

(fl. 228 e 235, e-STJ). 

O INSS aduz que a complementação da aposentadoria paga pela União deverá 

observar as regras da RFFSA (fl. 230, e-STJ).

A União argui a sua ilegitimidade passiva para integrar o polo passivo da 

demanda, porquanto o autor solicita a percepção de benefício de complementação de 
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aposentadoria de acordo com a tabela salarial da CBTU, que deverá ser suportada pelo INSS 

(fl. 238, e-STJ).

Registra a impossibilidade de se utilizar a remuneração da CBTU como 

parâmetro para a complementação de aposentadoria dos ex-servidores da RFFSA (fl. 242, 

e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 255-261, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.537.816 - RN (2015/0140468-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.6.2015.

As irresignações não merecem ser acolhidas.

Preliminarmente, esclareço que é entendimento assente nesta Corte que a União 

é parte legítima para figurar no polo passivo das demandas sobre complementação de 

aposentadoria dos ex-ferroviários da RFFSA, pois cabe a ela com exclusividade adimplir o 

mandamento legal. 

A recorrente sustenta que o art. 535, II, do CPC foi violado, mas deixa de 

apontar, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado. Assim, é inviável 

o conhecimento do Recurso Especial nesse ponto, ante o óbice da Súmula 284/STF. 

Cito precedentes: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DESAPROPRIAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. ARTIGOS 
INFRACONSTITUCIONAIS APONTADOS COMO VIOLADOS NÃO 
PREQUESTIONADOS. SÚMULA 211/STJ. LAUDOS TÉCNICOS 
DIVERGENTES. VALORES EM DESCOMPASSO. REVISÃO DO 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Não se conhece da alegada violação do art. 535, II, do Código 
de Processo Civil - CPC quando são apresentadas alegações genéricas sobre as 
suas negativas de vigência. Óbice da Súmula 284 do STF.

(...)
3.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 44.316/SE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/02/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MILITAR. LICENCIAMENTO. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES. 
INEXISTÊNCIA DE INVALIDEZ TOTAL E DEFINITIVA PARA O 
TRABALHO CASTRENSE. REFORMA INCABÍVEL. SÚMULA 7/STJ.

Documento: 1427887 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/11/2015 Página  5 de 4



 
 

 

1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. Precedentes do 
STJ.

2. A alteração das conclusões adotadas pela instância ordinária 
quanto à inexistência de invalidez total e definitiva para o trabalho castrense, tal 
como colocada a questão nas razões recursais, exigiria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1341229/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe 17/02/2014).

O STJ pacificou seu entendimento, após o julgamento do REsp 1.211.676/RN, 

relator ministro Arnaldo Esteves Lima, sob o rito dos Recursos Repetitivos, no sentido de que 

o art. 5º da Lei 8.186/1991 estende aos pensionistas dos ex-ferroviários admitidos na Rede 

Ferroviária Federal S/A até 31.10.1969 o direito à complementação de pensão, de acordo 

com as disposições do art. 2º, parágrafo único, que, por sua vez, expressamente assegura a 

permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

Dessa forma, a união deverá complementar os valores pagos pelo INSS, de 

acordo com a legislação previdenciária vigente à época da instituição do benefício, 

assegurando a percepção pelos pensionistas dos valores equivalentes ao recebido pelos 

ferroviários na ativa. Não há falar em retroação de lei mais benéfica, mas tão somente na sua 

aplicação imediata, em respeito à manutenção da isonomia entre os benefícios.  Cito 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
EX-FERROVIÁRIO DA RFFSA. DIFERENÇAS VINCULADAS À 
COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. PARIDADE GARANTIDA 
PELA LEI 8.186/91. INTERESSE DA UNIÃO. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. PRECEDENTES.

1. Na origem, cuida-se de ação ajuizada por ex-ferroviário 
aposentado da extinta RFFSA, cujos proventos de aposentadoria são pagos de 
forma dividida entre o INSS, a quem cabe o pagamento dos valores com base nas 
regras do RGPS e a União, a quem cabe a complementação referente à 
diferença entre o valor pago pelo INSS e aquele pago aos ferroviários em 
atividade, visto a paridade entre inativos e ativos estabelecida na Lei n. 8.186/91.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1211676/RN, 
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submetido ao regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC), reiterou 
jurisprudência no sentido de que os ferroviários admitidos na Rede Ferroviária 
Federal S/A (RFFSA) e suas subsidiárias até 31.10.1969, independentemente do 
regime, bem como aqueles que se aposentaram até a edição do Decreto-Lei 
956/69, têm direito à complementação da aposentadoria prevista na Lei n. 
8.186/91, cuja responsabilidade em arcar com tal complementação é da União, de 
modo a garantir que os valores pagos aos aposentados ou pensionistas sejam 
equivalentes aos valores devidos aos ferroviários da ativa.

3. A pretensão suscitada na exordial se volta contra a parcela a 
que a União está obrigada a adimplir, sob a alegação de que os valores são pagos 
a destempo, porquanto não observados os dissídios e acordos trabalhistas, os 
quais garantem o reajuste salarial dos ativos e, consequentemente, refletem no 
valor da complementação.

4. Em decorrência da presença da União no feito e tendo em vista 
que a pretensão não gira em torno de questão trabalhista, mas atrela-se à 
complementação de aposentadoria, a jurisprudência desta Corte já teve a 
oportunidade de reconhecer que, nestes casos, a competência para julgamento do 
feito é da Justiça Federal.

Agravo regimental provido para conhecer em parte do recurso 
especial e dar-lhe provimento.

(AgRg no REsp 1474706/PE, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EX-FERROVIÁRIOS. COMPLEMENTAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. EQUIVALÊNCIA DA REMUNERAÇÃO COM O 
PESSOAL DA ATIVA. MATÉRIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.211.676/RN).

1. Ação na qual ex-funcionários da RFFSA, atualmente 
aposentados pela CBTU - sua sucessora, pretendem o reconhecimento do direito 
à complementação de aposentadoria, mantendo-se a equivalência com a 
remuneração do ferroviário em atividade.

2. A jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento de que 
o art. 5º da Lei 8.186/1991 assegura o direito à complementação de 
aposentadoria, na medida em que determina a observância das disposições do 
parágrafo único do art. 2º da citada norma, o qual, de sua parte, garante a 
permanente igualdade de valores entre ativos e inativos.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1418741/RN, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 07/05/2014).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. EX-FERROVIÁRIOS 
DA RFFSA. DIREITO À COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEI 8.186/91 E DECRETO 956/69. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

(...)
2.   A Primeira Seção desta Corte, no julgamento do REsp. 
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1.211.676/RN, representativo da controvérsia, firmou entendimento de  que o art. 
5o. da Lei 8.186/91 assegura o direito à complementação da pensão, na medida 
em que determina a observância das disposições do parágrafo único do art. 2o. da 
citada norma, o qual, de sua parte, garante a permanente igualdade de valores 
entre ativos e inativos.

3.   Agravo Regimental da UNIÃO desprovido.
(AgRg no Ag 1424051/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/04/2015).

Por tudo isso, conheço parcialmente dos recursos e, nessa parte nego 

provimento aos  Recursos Especiais.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2015/0140468-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.537.816 / RN

Números Origem:  08006948620144058400  8006948620144058400

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOSE DE SALES
ADVOGADO : ANDREIA ARAUJO MUNEMASSA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Complementação de 
Benefício/Ferroviário

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte dos recursos e, nessa parte, negou-lhes 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques, Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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